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PREFÁCIO - TRANSCIDADANIA, UMA 
REVOLUÇÃO POSSÍVEL


			Quando me convidaram para coordenar o Programa Transcidadania eu fiquei pensando no tamanho da tarefa, naquela época, em 2014, não havia programas específicos para pessoas trans e travestis fora do campo da saúde. Afora isso tinha o tamanho a que se propunha o programa naquele momento: cem pessoas com bolsas de 800 reais em média e com foco na elevação de escolaridade, ou seja, propor a essas cem pessoas retornar para um dos espaços mais violentos da trajetória de todas nós. Tive medo, fui possuída por essa sensação e sabia que esta tarefa só podia ter dois caminhos: a vitória ou o desastre, este segundo levando consigo toda a luta do movimento T brasileiro. Aliás, as acusações em caso de derrota estariam estampadas nas falas transfóbicas de todes: “travesti não quer estudar”.


			Ao chegar em Sampa me vi como a única travesti que conheço que saiu de Belém e chegou a São Paulo sem ser para a profissão de prostituta, da qual não me envergonho e na qual me reconheço, porém sem romantizar esta vivência. O sentimento de que a tarefa deveria ser cumprida aumentou, assim como o medo.


			Me deparei então com um ambiente favorável, construído pelo agente que me convidou para aquele lugar: Alessandro Melchior, então coordenador de Politicas para LGBT da Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania da Prefeitura de São Paulo. A prefeitura havia comprado a ideia do Programa, daí em diante optamos por construir um programa real que impactasse nas vidas das pessoas envolvidas e começando pela base, pelas pessoas servidoras: professores, servidores, porteiros, agentes de saúde, assistentes sociais 


			Dois anos depois, já eram pessoas inscritas, diversas delas com o ensino médio concluído, algumas na universidade, porém muitas entendedoras do seu lugar no acesso à cidadania. E percebemos que o programa mudou a vida não só das pessoas inscritas, mas de quem se relacionou com ele, direta ou indiretamente. Escolas mudaram, sistemas mudaram, unidades básicas de saúde mudaram e diversos outros locais mudaram. Me lembro do relato de um cobrador do ônibus do centro da cidade que me levava até a uma das escolas de EJA que mais recebia alunes do programa e que ao saber que eu coordenava o Transcidadania falou: “antes eu só via elas à noite, agora vejo várias de manhã com seu caderno indo pra aula e todos nós conversamos muito”. A fala pode demarcar saberes ainda cheios de moralidade, mas também reflete que outros diálogos foram possíveis nesse meio tempo de programa.


			Não pestanejo em dizer que o Transcidadania é a coisa que mais tenho orgulho de ter participado na vida. Diversas pessoas o fizeram possível, e uma delas relata a vocês nesta obra suas impressões sobre o que acompanhou. Foi num dos primeiros encontros do programa que, logo no começo, cheia de curiosidades e desejos, chegava até nós essa estudante querendo pesquisar o programa, a quem recebemos de portas abertas com uma única exigência: faça uma análise isenta, pois a política pública precisa entender de fato que revoluções são possíveis, basta vontade política e respeito à cidadania e democracia.


			Symmy Larrat


			Presidenta da Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Intersexos - ABGLT.


			





APRESENTAÇÃO


			Quando me interessei por estudar as políticas públicas voltadas para travestis e transexuais no final do ano de 2014, já compreendia – por meio de estudos, reportagens, militância e da convivência diária com pessoas LGBTQIA – que o cenário dos direitos para essa população era marcado por negligência e violência. 


			O contexto político brasileiro durante o governo Lula (2003-2010) foi um período de tímidas tentativas de organização de políticas para LGBTQIA. O Programa Brasil Sem Homofobia, lançado em 2004, mostrava que a pauta LGBTQIA havia ganhado espaço e força dentro da agenda pública. Por outro lado, a não aprovação do projeto de lei PLC122, de criminalização da homofobia, ainda mostrava o longo caminho por direitos para a população LGBTQIA em geral. 


			Em 2011, a presidente Dilma Rousseff vetou o kit escolar Escola sem Homofobia, que pretendia debater com os estudantes assuntos sobre diversidade sexual e homofobia. E, durante o segundo mandato do Governo Dilma, em 2015, travestis e transexuais foram incorporadas à Lei Maria da Penha (11.340/06), lei que protege mulheres vítimas de violência doméstica. No mesmo ano foi criado o Ministério das Mulheres, Igualdade Racial e Direitos Humanos, unindo as Secretarias de Políticas para Mulheres, de Políticas de Promoção da Igualdade Racial e a de Direitos Humanos. Posteriormente, esse Ministério foi extinto e incorporado como pasta no Ministério de Justiça e Cidadania, criado por Michel Temer, após assumir a presidência da República, em 2016. Em 2017, houve novamente um remanejamento, com a criação do Ministério de Direitos Humanos, ainda sob a gestão de Michel Temer.


			O Brasil havia terminado o ano de 2014 no topo do ranking de homicídios de travestis e transexuais no mundo, de acordo com os dados da Transgender Europe, associação internacional que coleta dados sobre violência a pessoas trans*. Apenas no mês de janeiro de 2015, os suicídios e assassinatos de transexuais por motivos transfóbicos atingiram a metade dos números contabilizados no ano de 2014. O movimento LGBTQIA decidiu, então, que o tema do orgulho LGBTQIA em São Paulo seria a lei João Nery, pelo direito à identidade de gênero. Nesse cenário, como uma tentativa de resposta às demandas LGBTQIA – mais especificamente da população trans* –, nasce, em São Paulo, em 2015, o programa de reinserção social de travestis e transexuais em vulnerabilidade social: o TransCidadania.


			Minha curiosidade em compreender o programa nasceu das tantas matérias divulgadas em jornais e mídias de grande difusão sobre o projeto. Diversos artigos, resenhas, blogs LGBTQIA, sites de partidos, organizações de esquerda e direita, escreveram sobre o programa TransCidadania antes mesmo de sua implementação. Alguns desses sites, de acordo com o que o jornalista e pesquisador Nelson Neto relata no livro TransCidadania: Práticas e trajetórias de um programa transformador (2017), comentavam ou divulgavam dados incompletos sobre o programa – apelidado por muitos como “bolsa travesti” –, o que não permitia perceber o alcance das ações que o programa estava propondo.


			Quando me aproximei do TransCidadania para entender melhor seu funcionamento, procurei analisá-lo sob um olhar crítico. A pergunta “Como se deu o processo de criação e implementação do programa TransCidadania?” induziu minha curiosidade sobre uma política até então pioneira em São Paulo. 


			A aproximação com o programa me trouxe diversos sentimentos e suscitou percepções até então não usuais, como: o entendimento de que a confiança seria um pilar fundamental no desenvolvimento do estudo; o medo de invadir a privacidade das pessoas participantes; medo de que se recusassem a participar por se sentirem objetos de estudo e não sujeitos em um programa analisado; o olhar duvidoso que pudessem ter em relação aos acadêmicos. Porém, também ao longo do estudo, pude receber o encorajamento de colegas, orientadores e envolvidos, que me deram segurança para tomar os passos necessários com a calma requerida.


			Durante o processo de pesquisa, a principal pressão foi a angústia que sentia pelas estatísticas ainda crescentes, que saltavam em portais de notícias sobre violência e morte de travestis e transexuais. Elas não apenas evidenciavam a necessidade de programas de cidadania e segurança efetivos para essa população como apontavam o medo constante de perder alguém conhecido do programa. E com isso a pergunta sempre voltava à cabeça: “O programa seria capaz de cumprir seus objetivos? Por quanto tempo?”. Com o passar do tempo, fui elaborando outras, tão importantes quanto: “Como se dará a vida das pessoas participantes durante o programa? E depois?”.


			O programa TransCidadania, de acordo com as entrevistas com Alessandro Melchior, Symmy Larrat e com minha observação, nasceu de uma necessidade da população trans*, da vontade dos servidores da Prefeitura de São Paulo envolvidos na Secretaria de Direitos Humanos e Cidadania, e, principalmente, do interesse do então prefeito, Fernando Haddad, a fim de atender a uma reivindicação do Movimento trans* e, também, promover e garantir os direitos fundamentais sociais das pessoas trans*, direitos necessários para se pensar a construção de um estado social democrático de direitos.  


			O TransCidadania foi ganhando forma à medida em que ia sendo implementado, corrigindo caminhos, melhorando os aspectos bem-sucedidos e absorvendo críticas, como a localização central que dificultava a participação de pessoas Trans* residentes das demais zonas da cidade (Oeste, Norte, Sul e Leste).


			O que poderia ser uma sinalização de novos tempos nas políticas públicas para a população trans* no Brasil, com a conscientização e debate sobre a importância de políticas para esse setor, viu-se, entretanto, – assim como várias outras áreas –, barrada por uma mudança na conjuntura política brasileira. 


			Em 2016, quando o programa celebrava suas vitórias e se preparava para o desafio de ampliação para duzentas pessoas participantes, o país entrou em processo de impeachment de sua presidente e instabilidade era a palavra do momento. Nesse cenário, era pessoalmente desafiante lidar com a constante instabilidade do objeto estudado e como isso afetava as análises a serem realizadas.


			Quando realizei minhas entrevistas, no meio de 2016, não houve sequer uma entrevistada que não temesse pelo retrocesso não apenas do TransCidadania, mas das políticas LGBTQIA como um todo. O final de um ciclo do programa TransCidadania estava chegando, havia muitas conquistas a se comemorar, mas também havia muitas questões a se pensar, não apenas sobre as pessoas participantes que entravam no programa, mas também sobre as que saíram, principalmente aquelas que não conseguiram alcançar todas as possibilidades que o programa podia oferecer.


			As informações oficiais e os resultados que obtive quando realizei a pesquisa contribuíram para o entendimento do panorama das políticas públicas para pessoas trans* no país, bem com o porquê das opções de caminhos pelos quais o programa TransCidadania decidiu trilhar. Mas, ao longo desses dois anos, minha principal fonte de informação sobre o efeito real do programa se deu em espaços de vivência das pessoas participantes, com as quais criei afinidade, conhecendo suas casas, participando de momentos festivos – celebração de final de ano e casamento –, nas trocas de mensagens sobre preocupações do dia a dia com as pessoas que me permitiram conhecê-las para além do programa.


			Pude acompanhar de perto as dificuldades dessa parcela da população e suas estratégias de sobrevivência. Acredito que o conjunto de procedimentos e as interações, tanto procedimentais quanto espontâneas, permitiram-me ter uma visão geral e crítica do programa TransCidadania, o suficiente para extrair as informações necessárias dos períodos de entrevistas e observação. 


			Quando finalizei a escrita desta obra, em 2018, pesquisei novidades sobre o programa nas redes sociais e me deparei com notícias e fotos de movimentos LGBTQIA que começavam a se articular, reunindo-se com os novos gestores a fim de convencê-los da importância da continuidade do programa. É evidente a preocupação dos movimentos com as demais travestis e transexuais, as centenas que não tiveram oportunidade de passar pelo programa e que continuam sem acesso às políticas públicas, seus direitos mais básicos e sua efetiva cidadania. Essa preocupação revela a necessidade de se manter e ampliar as políticas públicas para essa população, mas também ressalta a importância que o TransCidadania teve na criação de oportunidades que homens e mulheres ganharam por meio dele, ainda que o programa tenha apresentado limites ao longo da sua implementação. 


			O programa TransCidadania é um organismo vivo, que está passando por diversas transformações, assim como o cenário de políticas LGBTQIA no Brasil. Em meio a retrocessos, avanços também são possíveis de se observar, frutos de articulações de ativistas, movimentos sociais e pessoas comprometidas com a causa. É o caso da aprovação, em 2019, pelo STF, em enquadrar crimes contra pessoas LGBTQIA em casos de racismo; a permissão de pessoas trans* se candidatarem, em 2018, com o nome com o qual se identificam, possibilitando maior representatividade desse setor nas eleições; a retirada da transexualidade do rol de doenças psiquiátricas e, mais recentemente, em dezembro de 2019, após quatro anos de tramitação da Projeto de Lei da Vereadora Juliana Cardoso na Câmara Municipal de São Paulo, o PL que visa à transformação do Programa TransCidadania em Política de Estado, foi aprovado em primeira votação. 


			Essa aprovação é uma vitória para a população LGBTQIA, em especial às pessoas travestis e transexuais, para todas as pessoas envolvidas no processo de idealização e implementação do programa, pois esse é o caminho para essa política. Outro turno de votação ainda será realizado, tem-se pela frente então muita luta e discussão para efetivação desse PL. Meu desejo é que este livro se some ao conjunto de iniciativas acadêmicas e ações de luta dos movimentos e ativistas LGBTQIA, e que contribua para este propósito: a cidadania plena.
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1


			Introdução


			Você é travesti, você tá em situação de vulnerabilidade, é uma coisa assim, que não tem... (pausa para respiração)… Umas em mais e outras em menos… Eu estou nesse espaço, mas quando o TransCidadania acabar eu volto pra esquina, igual a todas elas. Até que ponto eu sou menos vulnerável que elas? 


			(Larrat, 2016).


			A vulnerabilidade a que se refere a coordenadora do Programa TransCidadania, Symmy Larrat, é a precariedade social em que travestis e transexuais estão expostas pelo preconceito, violência e pela ausência de políticas públicas contínuas que atendam à população trans* (Travestis, transexuais, transgêneros) em suas demandas específicas, como acesso à educação, saúde pública de qualidade, registro de nome sem burocracia, atendimento de saúde especializado. Como mencionam Bento e Pelúcio (2012, p. 487) “[...] travestis permanecem invisíveis e silenciadas nas políticas públicas de acesso à seguridade social e cidadania, mas estrategicamente visíveis na argumentação sobre tráfico e exploração”.


			Segundo o relatório Trans respeito versus Transfobia de 2014 e 2015, da Transgender Europe,1 o Brasil é o país com o maior número de homicídios de pessoas trans* no mundo, vítimas de transfobia.2 Esses dados, entretanto, estão longe de refletir a realidade – que é bem mais assustadora –, quando consideramos os dados não oficiais que, segundo a Associação De Defesa dos Direitos Humanos dos Homossexuais no Brasil, chamada Grupo Gay da Bahia,3 os dados são maiores do que o registrado pelos órgãos oficiais devido ao não reconhecimento e tipificação dos casos como homofobia, transfobia e lesbofobia.


			Para Bento e Pelúcio (2012, p. 569), 


			apesar das mudanças políticas e sociais em relação às transexualidades e travestilidades, estas ainda são consideradas pela Associação de Psiquiatria Norte-Americana (APA) e pela Organização Mundial da Saúde (OMS) transtornos do comportamento sexual.4 


			A indicação de um aspecto da diversidade de gênero no Catálogo Internacional de doenças tornou a luta por políticas públicas para pessoas trans* ainda mais difícil e a cura do “transtorno” passaria pela readequação de gênero e não pela eliminação dos desafios psicológicos e mentais causados pela transfobia, pela violência estrutural e pela disforia. 


			E essa situação era agravada pela insistência de grande parte de gestores em não entender a necessidade de investir em políticas para uma parcela da sociedade que permanece “invisível”. Isso muda a partir de 2018, com a identificação dos transtornos de identidade de gênero como transtornos da identidade sexual, colocando o sofrimento mental e a disforia como sintomas a serem tratados, e não a condição de transexual, e tendo o bem-estar e a identificação correta de acordo com o gênero subjetivo e a sua construção como objetivos.


			As políticas públicas para a população de travestis e transexuais no Brasil sofrem grande resistência, uma vez que grande parte do setor legislativo é composto de pessoas cisgênero5 ou comprometidas com setores fundamentalistas e conservadores que, muitas vezes, protagonizam publicamente cenas reacionárias às pautas LGBTQIA, o que, na prática, impede que iniciativas como a Lei PL122/20066 sejam efetivadas sem grande espera ou que materiais como o material Escola sem Homofobia7 sejam instituídos. 


			A América Latina, de modo geral, após décadas de lutas e conquistas dos movimentos LGBTQIA de países do norte, motivados por conflitos como a Revolta de Stonewall, em 1969, tem tido significado avanço em ações dos Estados e na aprovação de leis que buscam garantir direitos a esses setores da sociedade. 


			A Argentina foi o primeiro país a legalizar o casamento entre pessoas do mesmo sexo, em 2010,8 direito este estendido para estrangeiros em algumas províncias, como Buenos Aires. Em 2012 foi celebrada a Lei de Igualdade De Gênero,9 considerada uma das mais modernas no mundo, pois garante à pessoa trans* o direito de alterar de maneira gratuita toda sua documentação sem precisar submeter-se a qualquer diagnóstico físico ou psicológico, o que, no Brasil, só foi garantido em março de 2018, com a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) (ISP, 2015) a respeito de retificação em cartórios sem necessidade de laudos médicos e comprovação.


			No Uruguai, o casamento entre pessoas do mesmo gênero também foi legalizado, dando aos casais os direitos comuns de saúde, previdência, adoção, entre outros que já estavam previstos para casais heterossexuais. Também aprovou o direito de gays servirem nas Forças Armadas, leis antidiscriminatórias no Congresso, o direito de mudança de nome e gênero sem a necessidade de cirurgias e, em 2011, ampliou para Travestis e Transexuais o cartão Uruguai Social do Ministério de Desenvolvimento Social,10 dando à população trans* não só o benefício antes existente de Bolsa Alimentação, mas também a oportunidade de exercer uma atividade remunerada em órgãos públicos.


			Outros países da América Latina também buscam a garantia de direitos na esfera legislativa. No Peru, foram aprovadas leis que criminalizam a discriminação de gênero. Alguns ainda discutem os direitos de pessoas LGBTQIA – como é o caso de Cuba – e, outros, como a Nicarágua, avançam na descriminalização da homossexualidade. O México avança em leis antidiscriminatórias em nível federal e instituiu o Dia Nacional de Combate à Homofobia (ISP, 2015).


			Ainda há inúmeros avanços a serem alcançados em relação à seguridade social e à cidadania da população LGBTQIA, em especial de travestis e transexuais, em diversas dimensões de suas vidas públicas e privadas. A própria luta por esses avanços é, entretanto, reflexo de um processo histórico que envolve reivindicações, tratados, acordos e convenções internacionais – como as iniciativas da ONU em suas campanhas intituladas “Livres e Iguais”11 – que visam à incorporação das demandas da população LGBTQIA na formulação de políticas públicas.


			No Brasil, o governo federal, em especial a partir de 2004, tem se dado a tarefa de produzir documentos importantes quanto à discussão dos direitos humanos da comunidade LGBTQIA, como o Plano Nacional de Desenvolvimento Humano-3 (PNDH-3), as Conferências Nacionais de Políticas Públicas de LGBTQIA (2008, 2012 e 2016) – realizadas em Brasília, para a comunidade discutir o conjunto de suas pautas com figuras governamentais. Porém tais ações, quando comparadas com a realidade de milhares de travestis e transexuais e com a comunidade LGBTQIA como um todo, demonstram a fragilidade das poucas políticas públicas até hoje implementadas.


			De acordo com Mello (2012, p. 425), o Brasil vive um momento paradoxal em relação aos direitos humanos da LGBTQIA. Por um lado, tem se conquistado alguns direitos – como o respeito ao nome social – historicamente resguardados da diversidade por uma elite heteronormativa12 e aprofundando o debate público sobre a existência de outras formas de ser e se relacionar. Por outro lado, ainda existe a reação conservadora dessa mesma elite e sua pretensão de perpetuar o extermínio desses sujeitos e seus afetos.


			Com o intuito de responder a algumas dessas demandas históricas da população trans* por direitos, resultado de encontros e reivindicações de movimentos sociais e LGBTQIA, em 2015, a Prefeitura de São Paulo lançou o programa TransCidadania. Ele foi criado pela Coordenadoria de Políticas LGBTQIA, ligada à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, e visa a, de acordo com site13 da Prefeitura de São Paulo, fortalecer as atividades de colocação profissional, reintegração social e efetivação da cidadania para travestis e transexuais em situação de maior vulnerabilidade.


			O programa foi lançado por meio do Decreto nº 55.874, de 29 de janeiro de 2015, dia de comemoração da visibilidade trans*, e prevê em seu escopo atividades de formação e capacitação para o mercado de trabalho junto a uma rede de parceiros, como a Secretaria de Assistência Social, Secretaria de Educação, Secretaria de Trabalho, Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, Secretaria de Saúde, Secretaria de Políticas para Mulheres, designando a transferência de renda através de um auxílio financeiro às pessoas participantes do programa por meio do Programa Operação Trabalho (POT14), visando a não apenas auxiliar a formação educacional e profissional das pessoas participantes, mas também suas necessidades psicossociais.


			O objetivo geral desta obra constitui-se em descrever e analisar o programa TransCidadania – um modelo experimental de política pública transversal.  


			Durante o processo de confecção desta obra foram levantados e analisados materiais públicos relacionados ao programa, documentos oficiais cedidos pela Prefeitura de São Paulo por intermédio da Coordenadoria de Políticas LGBTQIA, tais como a Nota Conceitual, Termo de Compromisso do Programa, Decreto de Instauração do Programa e Deliberação do Conselho Municipal de Educação15 quanto aos direitos LGBTQIA e ao direito do uso do nome social nas escolas municipais, Plano Individual de Atendimento (PIA), Ficha de Frequência, livro lançado sobre o TransCidadania pela Prefeitura e o balanço oficial do programa.


			Foram realizadas também participações em eventos do cotidiano na sede do programa TransCidadania e em atividades realizadas pelo programa com as pessoas participantes em espaços públicos da cidade de São Paulo, tais como: aulas públicas sobre direitos e cidadania, na Câmara Municipal dos Vereadores de São Paulo; aulas na sede do Programa TransCidadania, entre os meses de março de 2015 e dezembro de 2016, com turmas de ambos os anos; e conversas espontâneas com as pessoas participantes no decorrer das atividades. 


			Por causa do acompanhamento das atividades da turma de 2015 e o processo de ingresso das pessoas participantes de 2016, já me sentia segura para elaborar o quadro das possíveis participantes que fariam parte da fase de entrevistas. As entrevistas foram feitas a partir de um roteiro previamente formulado, com base nos documentos analisados e nas conclusões tiradas a partir da observação participante. Essas entrevistas ocorreram no segundo semestre de 2016.


			Foram realizadas 11 entrevistas semiestruturadas: seis pessoas ligadas à equipe do programa (coordenador de Políticas LGBTQIA, coordenadora do Programa TransCidadania, psicóloga do programa, assistente social do programa, assistente de coordenação e auxiliar administrativa), sendo que, destas, uma integrante da equipe também foi participante do TransCidadania. Entre as pessoas participantes, foram entrevistadas cinco pessoas travestis, homens e mulheres trans*, buscando ao máximo abranger as duas turmas, as diferentes condições de moradia, níveis de escolaridade e tratamento psicossocial, formando, assim, um grupo heterogêneo de participantes.


			Esses encontros se deram em dois blocos: (1) entrevistas das pessoas participantes e  (2) entrevistas do corpo técnico. Elas foram realizadas ao longo do ano de 2016, na sede do Programa TransCidadania, de acordo com a agenda e disponibilidade dos gestores e das pessoas participantes. As perguntas giraram em torno da constituição do TransCidadania e a visão particular de cada entrevistado sobre o andamento e os resultados do programa.


			A análise de documentos, a observação participante e as entrevistas somadas à revisão da literatura sobre o tema serviram para ampliar a visão desta obra, que foram sistematizadas posteriormente em um mapa temático.


			Esta obra foi dividida e estruturada em cinco capítulos ao longo deste livro da seguinte forma:


			No segundo capítulo analiso um possível percurso dos conceitos de gênero ao longo da História, com autoras importantes, como Beauvoir, Rubin, Scott e Nicholson, junto com algumas aproximações a Foucault e Laqueaur, salientando a perspectiva de gênero que adotei nesta obra, e junto com relações importantes com conceitos como sexo, sexualidade, práticas sexuais, política e legalidade. 


			O terceiro capítulo aborda as noções de Diversidade, Cidadania e de Direitos. Ainda nesse capítulo faço uma breve recuperação do histórico do movimento por diversidade e direitos trans* no Brasil e o situo no debate atual quanto à questão dos direitos das pessoas transexuais e travestis, os conceitos de gênero e o de cidadania. Abordo também um conjunto de legislações, tratados e acordos internacionais e nacionais que tratam sobre os direitos humanos das pessoas LGBTQIA e são as bases do Estado para a promoção de políticas de fim da desigualdade na diversidade de sexo e gênero.


			No quarto capítulo realizo a introdução aos conceitos de Política Pública. Nele apresento elementos para justificar o porquê de ela ser utilizada como ferramenta para atender às demandas da população transgênero, dando destaque para travestis e transexuais, no contexto do Estado de Direito e do Direito Internacional, e uma possível ferramenta de análise, O Ciclo de Políticas Públicas de Ball (Mainardes, 2006).


			No quinto capítulo temos a descrição e a apresentação do Programa TransCidadania, tomando-o como uma tentativa do município de São Paulo de responder às demandas de políticas públicas dirigidas a pessoas trans*. Descrevo e busco analisar seu processo de elaboração, criação, cotidiano e o primeiro balanço oficial do programa e apresento o resultado do processo de observação.


			No sexto capítulo apresento a transcrição de trechos de entrevistas com gestores e as participantes, analisando as metas do programa a partir do conjunto de informações e outros indicadores ressaltados pelas pessoas participantes que influenciaram suas vivências ao longo do programa. 


			Por fim, nas considerações finais retomo os objetivos desta obra e apresento minhas sugestões.


			2


			Uma breve discussão sobre gênero, sexo e sexualidades


			Tenho as opiniões desmentidas, as crenças mais diversas − É que nunca penso nem falo nem ajo... Pensa, fala, age por mim sempre um sonho qualquer meu em que me encarno no momento. Vem a fala e falo-eu-outro. De meu, só sinto uma incapacidade enorme, um vácuo imenso, uma incompetência ante tudo o que é a vida. Não sei os gestos a acto nenhum real. Nunca aprendi a existir.


			(Fernando Pessoa)


			2.1 NORMA E CONTRANORMA: “O QUÊ” E “POR QUE” DO GÊNERO 


			A compreensão de gênero que utilizo nesta obra vai à contramão da lógica binária heteronormativa construída e regente na sociedade atual, que compreende as identidades de gênero como uma correlação coerente e contínua entre sexo biológico e o gênero construído culturalmente, e, ainda, o desejo e a prática sexual e, a partir disso, exclui-se ou trata como desvio quaisquer outras identidades.


			Por isso, neste capítulo faço uma breve discussão sobre a concepção de gênero, travestilidade e transexualidade, que dialoga diretamente com esta obra, utilizando discussões importantes sobre estudos de gênero, tais como (Pedro, 2005; Nicholson, 2000; Scott, 1994; Butler, 2003; Jesus, 2012), porém com o olhar mais focado nos debates sobre transexualidade e travestilidade, cujos trabalhos etnográficos (Pelúcio, 2009; Bento, 2005; Benedetti, 2005; Kulick, 19988; Duque, 2011) contribuíram para uma visão mais ampla sobre as particularidades desse grupo, vivências, experiências e pautas históricas de reivindicação.


			Para a teoria contemporânea, gênero é uma relação dialógica de autoconhecimento e reconhecimento de implicações sociais, culturais, psicológicas e biológicas. 


			Assim, de acordo com Jesus (2012, p. 12), gênero teria a ver não com formas fixas do ser, mas com “formas de se identificar e ser identificado(a)”. A teórica Linda Nicholson acredita que gênero esteja associado a “estereótipos culturais de personalidade e comportamento” e “as formas culturalmente variadas de se entender como corpo”. “Defendo que a população humana difere, dentro de si mesma, não só em termos das expectativas sociais sobre pensamos, sentimos e agimos; há também diferenças nos modos como entendemos o corpo” (Nicholson, 2000, p. 6).


			Esse entendimento pressupõe uma concepção de gênero em oposição ao determinismo biológico e de significado dado das relações de poder, mas também rompe a associação obrigatória sobre corpo, sexo, gênero e prática sexual, entendendo-a como construção social sobre o corpo e, principalmente, possibilitaria a reflexão das existências de outros corpos, afastando ainda mais do discurso de gênero do essencialismo biológico (Pedro, 2005, p. 90). A noção vigente hoje nos estudos de gênero e sexualidade, contudo, nem sempre se construiu dessa forma.


			2.2 A EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE GÊNERO


			O conceito de gênero sofreu modificações em seu significado em diversos momentos da história, para expressar os avanços de pensamento sobre os estudos que se desenvolviam. Porém o conceito sempre esteve atrelado ao questionamento a respeito de se gênero seria a um tempo biológico ou social. Nesse percurso, avaliou-se o conceito de gênero a partir da biologia, da sociedade, da função da mulher na sociedade, das relações dos gêneros já instituídos e, atualmente, entre todas essas e as outras possibilidades de gênero e até o além do gênero, ou seja, sua superação. Esse movimento se deu, principalmente, em virtude do movimento feminista e de mulheres, que ousou, no decorrer da história, especialmente nas décadas de 1970 e 1980, questionar e entender a divisão sexual e as opressões por gênero que sentiam (Guedes, 1995, p. 7; Pedro, 2005, p. 78).


			2.3 RUBIN: A OPRESSÃO DA MULHER NA DIVISÃO DO GÊNERO NA SOCIEDADE


			Tratarei a seguir da genealogia do conceito de gênero.


			2.3.1 Rubin e o tráfico de mulheres


			Para começar uma genealogia do conceito de gênero, parto de um texto de Gayle Rubin, importante antropóloga estadunidense, em seu ensaio intitulado “El tráfico de mujeres: Notas sobre la economía política del sexo, Nueva antropología”, de 1975, que desenvolveu o conceito de “sistema genêro/sexo”, no qual a autora defende ser o sexo um dado biológico e imutável, e o gênero um conjunto de características socialmente atribuídas a grupos definidos e separados pelo sexo: “El género es una división de los sexos socialmente impuesta. Es un producto de las relaciones sociales de sexualidad” (Rubin, 1986, p. 12). “El conjunto de disposiciones por el que una sociedad transforma la sexualidad biológica en productos de la actividad humana, y en el cual se satisfacen esas necesidades humanas transformadas” (Rubin, 1986, p. 97).


			A falta de um termo mais elegante, nomeio este aspecto da vida social de “sistema de sexo/gênero”. Adoto como definição preliminar de um “sistema de sexo/gênero”: um conjunto de arranjos através dos quais uma sociedade transforma a sexualidade biológica em produtos da atividade humana, e na qual estas necessidades sexuais transformadas são satisfeitas. (Rubin 1986, p. 97).
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